
PARECER Nº 1717, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 288, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe determina a oferta, nas instituições da rede estadual de ensino, de merenda escolar diferenciada para crianças e adolescentes com intolerância à lactose.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 45a a 49a Sessões Ordinárias, de 11 a 15/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da competência concorrente para legislar sobre determinadas matérias, estabeleceu que cabe também ao Estado-membro dispor sobre:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)

XV – proteção à infância e à juventude;

(...)”

(grifo acrescido)
Como se vê, a Carta Magna pontuou ser competência estadual legislar sobre saúde, infância e juventude. E é isso que foi ultimado pela presente propositura, que ao estabelecer alimentação diferenciada para o grupo referido, salvaguarda a saúde das crianças e dos adolescentes. Deveras, as consequências da ingestão de alimentos com lactose, para todos aqueles que apresentam dificuldades para digerir o açúcar existente no leite, incluem distensão abdominal, cólicas e diarreia, podendo provocar perda de peso e crescimento lento nas crianças e adolescentes afetados. Resta claro, com essa explicação, é dizer, com a descrição dos efeitos adversos que uma alimentação inadequada para o sobredito grupo pode causar, que a propositura não está a tratar de políticas públicas referentes à saúde, ou seja, de definições acerca da merenda escolar oferecida nas escolas públicas estaduais. Não se cuida disso. O projeto defende o próprio direito à saúde das crianças e dos adolescentes, abraçando medidas necessárias a serem colocadas em prática para os estudantes intolerantes à lactose.
Diante do exposto, por não visualizarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 288, de 2016.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente
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